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6.a Embora o Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de Maio,
que aprovou o novo Código da Estrada, não
estabelecesse qualquer regime transitório em
matéria de ilícitos estradais, do preâmbulo
daquele diploma pode extrair-se a ideia de que
se quis estabelecer uma regra transitória na
matéria, através de um processo evolutivo;

7.a Os artigos 4.o e 5.o da Lei n.o 63/93, de 21 de
Agosto, que autorizou o novo Código da
Estrada, e o Decreto-Lei n.o 124/90 não se
podem opor às disposições daquele diploma, por
este não conter normas de carácter criminal;

8.a Em matéria de direito estradal não é concebível
qualquer hiato legislativo no sistema;

9.a O actual Código da Estrada, como lei geral,
não pode revogar a lei especial anterior, ou seja,
o Decreto-Lei n.o 124/90;

10.a Assim, é de concluir que os artigos 2.o e 4.o
do referenciado Decreto-Lei n.o124/90 não
foram revogados pelo artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 114/94, que aprovou o actual diploma
estradal.

6 — Decisão

Portanto e o mais dos autos:
Acordam os deste Supremo Tribunal de Justiça em

revogar, como revogam, o acórdão recorrido e outrossim
determinam a repetição do julgamento na respectiva
Relação, de harmonia com a decisão que seguidamente
se passa a proferir e que estabelece, com carácter obri-
gatório para os tribunais judiciais, a seguinte juris-
prudência:

Os artigos 2.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 124/90, de
14 de Abril, que punem como crime a condução
sob o efeito do álcool com uma TAS igual ou
superior a 1,2 g/l, não foram revogados pelo
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 114/94, de 3 de
Maio, pelo que aquela conduta não pode con-
siderar-se descriminalizada até à entrada em
vigor do Decreto-Lei n.o 48/95, de 15 de Março,
que reviu e aprovou o actual Código Penal.

Sem tributação.

Lisboa, 3 de Outubro de 1996. — Sebastião Duarte
de Vasconcelos da Costa Pereira (relator) — Bernardo
Guimarães Fisher de Sá Nogueira — António de Sousa
Guedes — José Moura Nunes da Cruz — Manuel António
Lopes Rocha — Emanuel Leonardo Dias — João
Augusto Moura Ribeiro Coelho — Virgílio António da
Fonseca Oliveira — Luís Flores Ribeiro — José Damião
Mariano Pereira — Manuel de Andrade Saraiva — Flo-
rindo Pires Salpico — Joaquim Dias — Norberto José
Araújo Brito da Câmara — Augusto Alves (revejo a posi-
ção que já havia tomado) — Armando Castro Tomé de
Carvalho — Vítor Manuel Ferreira da Rocha — Manuel
Fernando Bessa Pacheco — Joaquim Eugénio Correia de
Lima — Joaquim Lúcio Faria Teixeira — José Silva Pai-
xão.

Acórdão n.o 16/96

Processo n.o 3683 — 4.a Secção. — Acordam, em con-
ferência, na Secção Social, em Plenário, do Supremo
Tribunal de Justiça:

Oliveira & Ferreirinha, Indústrias Metalúrgicas, S. A.,
interpôs o presente recurso extraordinário para fixação
de jurisprudência, nos termos dos artigos 2.o do Decre-
to-Lei n.o 17/91, de 10 de Janeiro, e 437.o n.os 2, 3 e

4 do Código de Processo Penal, do Acórdão do Tribunal
da Relação do Porto de 16 de Dezembro de 1992, pro-
ferido no processo n.o 447/92, alegando que no mesmo
se perfilhou, sobre a mesma questão de direito, solução
oposta à que fora objecto do Acórdão da mesma Rela-
ção, proferido em 19 de Outubro de 1992, nos autos
de recurso n.o 413/92 — 2.a Secção. A questão em causa
consistia em saber se o absentismo justificado era causa
legítima da diferenciação salarial no âmbito do princípio
constitucional previsto no artigo 59.o, n.o 1, alínea a),
de «para trabalho igual salário igual» — sendo que o
Acórdão de 19 de Outubro de 1992 (o acórdão fun-
damento) se pronunciou no sentido afirmativo,
enquanto o acórdão recorrido se pronunciou no sentido
negativo.

Tendo-se suscitado a questão prévia de saber qual
fora a Secção competente, de entre a Criminal e a Social
deste Tribunal, para conhecer do recurso, foi decidido
por acórdão de fl. 46 a fl. 48 ser competente para o
efeito a Secção Social.

Após o Ministério Público, nos termos do artigo 440.o,
n.o 1, do Código de Processo Penal, se ter pronunciado
pela existência da oposição de julgados, foi proferido
despacho pelo Ex.mo Relator, que decidiu que os
dois acórdãos em questão nos autos, no domínio da
mesma legislação, aplicaram a situações fácticas idên-
ticas soluções opostas com base em contrárias inter-
pretações da alínea a) do n.o 1 do artigo 59.o da Cons-
tituição da República Portuguesa. Em consequência, foi
ordenado o prosseguimento do recurso, nos termos da
segunda parte do n.o 1 do artigo 441.o do Código de
Processo Penal.

A recorrente apresentou as suas alegações, nos termos
do artigo 442.o do Código de Processo Penal, tendo
formulado as seguintes conclusões:

A interpretação extensiva do princípio constitucio-
nal de «para trabalho igual salário igual», sub-
jacente à decisão recorrida, conduz, na prática,
à funcionalização das empresas, potencia e esti-
mula o absentismo e traduz-se numa gritante
injustiça para os trabalhadores que, muitas vezes,
com grandes sacrifícios, cumprem o dever de
assiduidade ao serviço;

O acórdão recorrido confundiu, assim, discrimina-
ção com a distinção do que, objectivamente, não
é equiparável;

O que o texto constitucional proíbe são as discri-
minações arbitrárias, no sentido de não equi-
tativas ou iníquas, máxime, a discricionariedade
persecutória;

Ainda que se perfilhe o entendimento de que os
únicos factores distintivos de possíveis diferen-
ciações salariais são a quantidade de trabalho
(duração e intensidade) a natureza do trabalho
(dificuldade, penosidade e perigosidade) e a qua-
lidade do trabalho (exigência, conhecimentos,
prática e capacidade), jamais se poderá consi-
derar inconstitucional a diferenciação que tem
como fundamento o absentismo, ainda que
justificado;

E isto, desde logo, porque, no caso concreto, a
quantidade (duração) de trabalho efectivo não
é idêntica;

Deve, por conseguinte e em face das razões suma-
riamente expostas, ser lavrado assento com a
seguinte formulação: «O absentismo, ainda que
justificado, constitui factor de diferenciação
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lícito face ao disposto no princípio de ‘para tra-
balho igual, salário igual’, consagrado no n.o 1,
alínea a), do artigo 59.o da Constituição da Repú-
blica Portuguesa.»

Contra-alegou o Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto da
Secção Social deste Tribunal, que sintetizou as suas dou-
tas alegações nas seguintes conclusões:

1.a Concluir-se que é inconstitucional, face ao
artigo 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição da
República Portuguesa fazer repercutir na quan-
tidade de trabalho as faltas justificadas;

2.a Decidir-se a presente oposição de julgados,
lavrando-se assento com a seguinte ou seme-
lhante redacção: «O absentismo justificado não
influiu nos factores de diferenciação salarial líci-
tos, nos termos do artigo 59.o, n.o 1, alínea a),
da Constituição da Republica Portuguesa.»

Foram colhidos os vistos legais, cumprindo decidir.
Como já se referiu, a questão que nestes autos se

discute é a de saber se, face ao princípio constitucional
de «para trabalho igual salário igual», contido no
artigo 59.o, n.o 1, alínea a), da Constituição da República
Portuguesa, uma situação de absentismo justificado
constitui factor de legítima diferenciação de níveis sala-
riais relativamente a trabalhadores que, em regra, exer-
cem trabalho igual em termos da natureza, qualidade
e quantidade.

Com interesse para o problema em análise, deu-se
como provada no acórdão a seguinte matéria de facto:

1) Almerinda Conceição Silva e Ana Emília Bar-
roso Lebre são trabalhadoras da arguida, todas
com a categoria de detectoras de deficiências
de fabrico de 1.a;

2) Todas elas desempenham funções iguais (veri-
ficação da perfeição de produtos acabados),
designadamente deficiências em machos, even-
tualmente rebarbar os machos com uma lâmina
e ainda detectando deficiências nos mesmos a
fim de que aquele (sic) providencie no sentido
do acerto ou afinação da máquina, etc.;

3) Todas elas tem igual horário de trabalho, tra-
balhando quarenta e quatro horas semanais em
cinco dias na semana;

4) Todas elas prestam trabalho no mesmo local,
na secção de macharia, nas instalações indus-
triais da arguida;

5) Todas elas se encontram em igual posição hie-
rárquica dentro da organização de trabalho da
arguida, estando subordinadas e em iguais con-
dições ao superior hierárquico, José Raul Sousa;

6) A Almerinda apresenta igual perfeição e capa-
cidade na execução do serviço e semelhante ren-
dimento (produtividade), durante os períodos
efectivos aos das demais trabalhadoras referidas
no n.o 1) (crê-se que há lapso material quanto
ao nome da trabalhadora referida, que deve ser
antes a Ana Emília, pois esta é que teria sido
salarialmente discriminada);

7) Os factos referidos nos n.os 2) a 6) verificam-se
desde, pelo menos, Janeiro de 1991 (sic);

8) Até Dezembro de 1989 (e, pelo menos, desde
Julho de 1990, a arguida pagou a qualquer das
referidas trabalhadoras igual retribuição base),
retribuição que em Dezembro de 1989 era de
45 150$;

9) Desde Janeiro de 1990, inclusive, a arguida alte-
rou a retribuição das referidas trabalhadoras,
fixando-as nos seguintes termos:

Maria Olívia Gonçalves da Silva: 51 500$
(Janeiro a Maio), 55 500$ (Junho a Dezem-
bro), 63 800$ (Janeiro a Setembro de
1991);

Almerinda da Conceição Silva: 51 000$
(Janeiro a Maio), 55 000$ (Junho a Dezem-
bro), 62 100$ (Janeiro a Setembro) [crê-se
que se mantém o lapso material referido
no n.o 6) e que esta segunda trabalhadora
será Ana Emília Barroso Lebre, pois que
é a ela que é imputado o absentismo, como
se vê do facto seguinte];

10) Em 1990, a Ana Emília apresentou o absentismo
de 38,84%, enquanto a M. Olívia, trabalhadora
comparada, apresentou de absentismo 4%;

11) Para os referidos valores de absentismo a
arguida considerou todas as ausências ao ser-
viço, sejam justificadas ou não;

12) A diferença das retribuições base de 1991 entre
a Almerinda, a Ana Emília Barroso Lebre e
a M. Olívia da Silva ficou a dever-se ao absen-
tismo de Ana Emília referida no n.o 10).

No acórdão fundamento deu-se provado, com inte-
resse para a questão em causa, o seguinte conjunto de
factos:

1) Jacinta, Maria Piedade e Maria Deolinda eram
trabalhadoras ao serviço da recorrente, tendo
todas a categoria de detectoras de deficiências
de fabrico de 1.a e todas desempenhando fun-
ções iguais — verificação da perfeição de pro-
dutos acabados, designadamente de acessórios
metálicos de tubagem e outros;

2) Todas tinham igual horário de trabalho, traba-
lhando quarenta e quatro horas semanais e cinco
dias por semana, desempenhando funções na
secção de controlo final;

3) Todas se encontravam em igual posição hierár-
quica e subordinadas ao mesmo superior hie-
rárquico, Norman Luís Ferreira Ramuni;

4) A Jacinta apresenta igual perfeição e capacidade
na execução do serviço e semelhante rendi-
mento (produtividade) ao das colegas referidas
no n.o 1), sendo que os factos referidos nos
n.os 2) a 6) se verificaram desde, pelo menos,
Janeiro de 1991;

5) Até Dezembro de 1990 (e, pelo menos, desde
Julho desse ano) a arguida pagou às referidas
trabalhadoras igual retribuição base, que em
Dezembro de 1990 era de 53 000$;

6) A partir de Janeiro de 1991, a arguida passou
a pagar à Piedade e à Deolinda 63 200$ e à
Jacinta 61 000$;

7) Em 1990 a Jacinta apresentou um índice de
absentismo de 44,78%, essencialmente devido
a baixa médica, enquanto no mesmo ano tal
índice foi de 6,58% para a Piedade e de 2,21%
para a Deolinda;

8) Nesses valores foram consideradas todas as
ausências ao trabalho, justificadas ou não;

9) A diferença salarial referida no n.o 6) ficou a
dever-se ao absentismo apresentado pela
Jacinta.
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Face à identidade praticamente total da base de facto
apurada nos dois acórdãos, e realmente manifesta a sua
oposição quanto à mesma questão de direito, pois
enquanto o acórdão fundamento considerou causa jus-
tificativa de diferenciação ou discriminação salarial o
absentismo justificado, o acórdão recorrido entendeu
que o referido absentismo «de modo algum» podia
influenciar o princípio constitucional de «para trabalho
igual salário igual».

Vejamos.
Quer a doutrina quer a jurisprudência são unânimes

em considerar que o princípio de «para trabalho igual,
salário igual», consagrado no n.o 1, alínea a), do
artigo 59.o da Constituição — que é, aliás, a projecção,
quanto a direitos específicos dos trabalhadores, do prin-
cípio da igualdade essencial dos cidadãos perante a lei,
inscrito no artigo 13.o do mesmo diploma —, implica
e pressupõe que a retribuição deva ser conforme à quan-
tidade de trabalho (ou seja, à sua intensidade e duração),
à qualidade do trabalho (dos conhecimentos, da prática
e da capacidade do trabalhador) e à natureza do trabalho
(ou seja, à sua dificuldade, penosidade e perigosidade).
Assim, se vários trabalhadores produzirem trabalho que
possa ter-se por igual segundo os referidos parâmetros,
não pode a entidade patronal pagar-lhes salários de dife-
rente valor. A Constituição fixa naquela disposição os
critérios objectivos à luz dos quais deve aferir-se a igual-
dade do trabalho, assim se proibindo o arbítrio e a dis-
criminação salarial face a situações laborais essencial-
mente idênticas. O que não impede a diferenciação sala-
rial que premeie o mérito e estimule a produtividade,
desde que tenha por base a consideração daqueles cri-
térios — o que se impõe é que a diversidade de tra-
tamento seja materialmente fundada do ponto de vista
da segurança jurídica, da justiça e da solidariedade.
V., por todos, Gomes Canotilho e Vital Moreira, in
Constituição Anotada; Monteiro Fernandes, in Direito
do Trabalho, vol. I, a pp. 384 e segs.; Menezes Cordeiro,
in Manual de Direito do Trabalho, a pp. 736 e segs.;
Lobo Xavier, in Curso do Direito do Trabalho, a
pp. 403-404, e Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça
de 19 de Janeiro de 1989, de 1 de Março de 1990 e
de 14 de Novembro de 1990, in Acórdãos Doutrinais,
n.os 328, p. 558, 343, p. 1017, e 350, p. 268, res-
pectivamente.

No caso em análise é indiscutível que o trabalho de
todas as trabalhadoras envolvidas, as pretensamente dis-
criminadas e as outras, era igual em termos de natureza
e qualidade — a questão está em saber se tal igualdade
se deva ter também por existente em termos de
quantidade.

No acórdão fundamento entendeu-se que tal facto
não se verificava porque a trabalhadora «discriminada»
apresentava uma taxa de absentismo — essencialmente
devido a baixa médica — muito superior à das suas cole-
gas, desse modo afectando a duração relativa de trabalho
por elas prestadas; no acórdão recorrido entendeu-se,
porém, que o absentismo não pode ser causa de dife-
renciação salarial, verificados que sejam os requisitos
da igualdade de trabalho previstos na Constituição.

Dado que o recurso tem, essencialmente, por base
o absentismo justificado como causa legítima da alegada
discriminação salarial em situações de trabalho igual
pela sua natureza e qualidade, é sobre os efeitos de
tal tipo de absentismo que versarão as nossas con-
siderações.

O absentismo justificado corresponde à noção de fal-
tas justificadas e, por isso, a questão a decidir é a de
saber se poderão aquelas ser fundamento de diferen-

ciação salarial legítima no quadro do princípio cons-
titucional de «para trabalho igual salário igual».

Cremos que tal fundamento não pode afectar ou
reflectir-se no direito à igualdade de salários se os tra-
balhadores envolvidos, inclusivamente o eventualmente
discriminado pelo referido motivo, desenvolvem traba-
lho igual em natureza e qualidade nos períodos comuns
de serviço efectivo — como sucedeu, aliás, nos casos
que foram objecto das decisões opostas em análise.

Entre os deveres a que o trabalhador fica vinculado
por efeito do contrato de trabalho conta-se o da assi-
duidade, ou seja, o de comparecer ao serviço nos termos
contratados para aí prestar a actividade a que se obrigou
[artigo 20.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei n.o 49 408,
de 24 de Novembro de 1969]. Este dever supõe que
o trabalhador possa comparecer ao trabalho, de sorte
que só ocorrerá a sua violação se a ausência daquele
puder ser-lhe imputada por causa não legalmente pre-
vista como justificada. Com efeito, a lei prevê que as
faltas ao trabalho possam ser justificadas ou injustifi-
cadas e àquelas não atribuiu outra consequência senão
a perda da retribuição — e nem sempre (cf. artigos 22.o,
23.o, 24.o e 26.o do Decreto-Lei n.o 874/76, de 28 de
Dezembro). As faltas justificadas não representam, por
isso, violação do dever da assiduidade nem assumem,
em consequência, a natureza da infracção disciplinar,
sendo de acentuar que, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o
do citado diploma legal, as faltas em causa «não deter-
minam a perda ou prejuízo de quaisquer direitos ou
regalias do trabalhador» — salvo a perda da retribuição
correspondente aos dias das faltas.

Aceitar, por isso, que o absentismo justificado — em
regra, se elevado, sempre devido a situações de
doença — possa penalizar o salário do trabalhador que
nos períodos da efectividade de serviço preste um tra-
balho igual ao de outros colegas quanto à natureza,
qualidade e produtividade do mesmo, aceitar uma dife-
renciação salarial nessas circunstâncias corresponderia
a atribuir às faltas justificadas um efeito que a lei não
prevê nem consente. Na prática, iria permitir-se, por
tal via, uma efectiva diminuição da retribuição do tra-
balhador justificadamente ausente, já que em diminui-
ção se traduziria o não aumento ou aumento inferior
do seu salário em confronto com a progressão do dos
seus colegas. Não pode, a nosso ver, um tal absentismo
produzir tais efeitos, desde logo violadores de garantias
dos trabalhadores, designadamente a da proibição de
baixa de retribuição pela entidade patronal [artigo 21.o,
n.o 1, alínea c), do Decreto-Lei n.o 49 408].

É evidente que a orientação que perfilhamos supõe
que se trate de justificação autêntica e séria, que não
de absentismo justificado aparente, consequente a con-
duta reprovável ou ilícita do trabalhador.

Por todo o exposto, não havendo lugar a qualquer
alteração da decisão proferida no acórdão recorrido,
uniformiza-se a jurisprudência nos seguintes termos:

«Viola o princípio de ‘para trabalho igual salário
igual’, inscrito no artigo 59.o, n.o 1, alínea a), da Cons-
tituição, a entidade patronal que pratique discriminação
salarial fundada em absentismo justificado por doença
do trabalhador.»

Custas pela recorrente.
Cumpra o disposto no artigo 444.o, n.o 1, do Código

de Processo Penal.

Lisboa, 22 de Outubro de 1996. — Fernando José Leal
Loureiro Pipa — José Manuel Carvalho Pinheiro — Victor
Manuel de Almeida Deveza — Isidro de Matos
Canas — António Manuel Pereira.


